
Profa. Lorena Ocampos



Prova: FGV - 2024 - TJ-RR - Analista Judiciário - Direito
4 - O Ministério Público propôs a José, acusado de praticar infração penal de menor potencial
ofensivo, a aplicação imediata de pena restritiva de direitos, devidamente especificada. Com o aceite
de José e da defesa técnica, o juiz competente acolheu a proposta, aplicando, na sequência, a pena
restritiva de direitos, que não importará em reincidência.
Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.099/1995, é correto afirmar que José se
beneficiou da (de)
a) suspensão condicional do processo.
b) acordo de não persecução penal.
c) composição dos danos civis.
d) colaboração premiada.
e) transação penal.



Prova: SELECON - 2025 - Prefeitura de Niterói - RJ - Guarda Civil Municipal
5 - A Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, em seu art. 98, estabeleceu a criação
dos “juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a
conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de
menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumaríssimo, permitidos, nas hipóteses
previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau”. De
acordo com a legislação vigente, nos Juizados Especiais Criminais:
a) a competência será determinada pelo lugar em que foi consumada a infração penal
b) o processo terá como objetivo, sempre que possível, a reparação dos danos sofridos pela vítima e a
aplicação de pena privativa de liberdade
c) o processo perante o Juizado Especial orientar-se-á pelos critérios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência
d) nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um ano, o Ministério Público, ao
oferecer a denúncia, poderá propor o acordo de não persecução penal
e) ao autor do fato que, após a lavratura do termo, for imediatamente encaminhado ao juizado ou
assumir o compromisso de a ele comparecer, não se imporá prisão em flagrante, nem se exigirá
fiança



Prova: INSTITUTO AOCP - 2024 - TRF - 2ª REGIÃO - Técnico Judiciário - Área Administrativa -
Agente da Polícia Judicial
6 - Considerando as disposições acerca dos Juizados Especiais Criminais (Lei nº 9.099/1995) e a
jurisprudência dos Tribunais Superiores, assinale a alternativa correta.
a) O Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO) não possui natureza investigativa, podendo ser
lavrado por integrantes da polícia judiciária ou da polícia administrativa.
b) A homologação da transação penal prevista na Lei nº 9.099/1995 faz coisa julgada material e, caso
descumpridas suas cláusulas, cabe ao juiz da causa, a requerimento do Ministério Público, substituir
a transação penal realizada pela respectiva sentença penal condenatória.
c) A competência do Juizado regular-se-á pelo domicílio ou residência do réu e, não sendo este
conhecido, será determinada pelo lugar em que foi praticada a infração penal.
d) Tratando-se de ação penal de iniciativa privada ou de ação penal pública condicionada à
representação, a homologação do acordo de composição dos danos civis não acarreta a renúncia ao
direito de queixa ou representação.
e) A suspensão condicional do processo e a transação penal aplicam-se na hipótese de delitos
sujeitos ao rito da Lei Maria da Penha.



Gabarito:
1 - D
2 – B
3 – A
4 – E
5 – E
6 – A



Art. 76. Havendo representação ou tratando-se de crime de ação penal pública
incondicionada, não sendo caso de arquivamento, o Ministério Público poderá propor
a aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou multas, a ser especificada na
proposta.
§ 1º Nas hipóteses de ser a pena de multa a única aplicável, o Juiz poderá reduzi-la até
a metade.
§ 2º Não se admitirá a proposta se ficar comprovado:
I - ter sido o autor da infração condenado, pela prática de crime, à pena privativa de
liberdade, por sentença definitiva;
II - ter sido o agente beneficiado anteriormente, no prazo de cinco anos, pela aplicação
de pena restritiva ou multa, nos termos deste artigo;
III - não indicarem os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, bem
como os motivos e as circunstâncias, ser necessária e suficiente a adoção da medida.



§ 3º Aceita a proposta pelo autor da infração e seu defensor, será submetida à
apreciação do Juiz.
§ 4º Acolhendo a proposta do Ministério Público aceita pelo autor da infração, o Juiz
aplicará a pena restritiva de direitos ou multa, que não importará em reincidência,
sendo registrada apenas para impedir novamente o mesmo benefício no prazo de
cinco anos.
§ 5º Da sentença prevista no parágrafo anterior caberá a apelação referida no art. 82
desta Lei.
§ 6º A imposição da sanção de que trata o § 4º deste artigo não constará de certidão de
antecedentes criminais, salvo para os fins previstos no mesmo dispositivo, e não terá
efeitos civis, cabendo aos interessados propor ação cabível no juízo cível.
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